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    1. INTRODUÇÃO





    A saúde e qualidade do meio ambiente urbano estão intimamente relacionadas as condições construtivas e de infraestrutura a que os municípios estão submetidos. Tais condições podem contribuir para o avanço das mudanças climáticas devido às suas influências sobre o meio ambiente, gerando reflexos nos modos de vida das populações, passando a requer alternativas em sua gestão.




    Com o avanço da construção civil e desenvolvimento das áreas urbanas é possível identificar alterações significativas da paisagem e do meio ambiente natural em locais de ampla densidade demográfica. Dentre essas alterações, inclui-se perdas de área permeáveis e áreas verdes, diminuição da biodiversidade local, formação de ilhas de calor, oscilação da umidade relativa do ar, intensificação de intempéries entre outras. Não somente nos aspectos físicos e influência direta sobre o clima, a urbanização tende a implicar na perda de qualidade ambiental e saúde, como aumento da poluição do ar, disseminação de doenças respiratórias e vetorizadas pelas águas, impacto visual e consequente alterações das condições psicológicas dos indivíduos.




    Quando considerada a constante urbanização, reforça-se a ideia de que alterações morfológicas de ambientes naturais e construídos são inevitáveis e influenciam nas alterações e instabilidade do microclima e do bem-estar, condicionando situações adaptativas e até mesmo conflitantes por parte daqueles que buscam ambientes externos e internos agradáveis e saudáveis.




    Com isso se torna evidente a necessidade a adoção de mecanismos de construção sustentável capaz de combater os impactos negativos desencadeados pela verticalização e ocupação horizontal de áreas e gerir as condições de qualidade e saúde ambiental urbana, propiciando boas condições de vida e melhorias nos aspectos de infraestrutura.




    Para isso, temos o sistema construtivo de telhados verdes, técnica aplicável à construção civil capaz de vegetar telhados e lajes, favorecendo a reintegração ecológica em centros urbanos, otimizando as condições de qualidade ambiental, atenuação das variáveis climáticas, otimização da saúde e de conforto térmico, além de ser contribuinte à proteção estrutural das construções civis, quando devidamente projetados e instalados.




    Como alicerce à gestão ambiental, a apresentação desta técnica construtiva se justifica pelo interesse em implantar um conceito de sustentabilidade aos municípios urbanos, desencadeando uma concepção teórica por parte de pessoas físicas e jurídicas quanto a importância e praticidade dos telhados verdes e os associando à construção civil. Objetivamente, busca-se retratar como o ambiente construído pode ser mais atrativo à convivência social bem como alcançar a busca pela melhoria da qualidade ambiental das cidades e saúde de seus ocupantes.




    Para a definição de eficiência dos telhados verdes no ganho de qualidade e saúde ambiental nas cidades é importante ressaltar aspectos inerentes as vantagens deste sistema, suas características físicas, o conceito de cidades e densidade demográfica, a importância dos incentivos governamentais e a compreensão dos fatores de ilhas de calor e conforto térmico.


  




  

    2. REFERENCIAL TEÓRICO





    2.1. INTRODUÇÃO AO CONCEITO DE CIDADE




    Para entender a interação entre ocupação urbana e qualidade ambientai, se faz necessário entender minimamente o conceito de “cidade”.




    As Cidades, do Latim civitas – “condição ou direitos de cidadão”, conforme dicionários (vários), consistem em sistemas complexos, sucessíveis a fluxos de energia e massa, designados ao contínuo processo de mudanças (ARAÚJO & CARAM, 2006). Para Lencioni (2008), pode-se abordar cidades como “aglomerado sedentário caracterizado pela presença de mercado (troca) e que possui uma administração pública”.




    Sendo caracterizada também como espaço urbano, encontra-se distribuída entre componentes físicos e bióticos, levando os seres vivos que o habitam, principalmente aos seres humanos, a se inter-relacionar dinamicamente com estes fatores (LAWRENCE, 2003). Aos espaços urbanos estão atribuídas conexões entre ações e situações sociais de nossas participações capazes de refletir o modo de interação dentro deste ambiente, como percepção visual, organização territorial implicando em distância e acessibilidade e harmonia do ambiente construído, de edifícios a lugares para atividades ao ar livre, capazes de propor sensação de bem-estar. Sendo assim, o espaço representa a atividade e interação social, condizente às nossas ações e ampliam nossas percepções de lugares (NETTO et al., 2018).




    Conforme Bai (2003, apud Pinto 2012), as cidades se configuram por sistemas vivos, dinâmicos e abertos, constituídos por espaços fragmentados que tendem ao adensamento e interação da população de forma desigual e combinada, onde evoluem constantemente em formas variadas e múltiplas devido às ações internas e influência de fatores externos à sua localidade. Reforça ao contexto mencionado, de que tais espaços urbanos são, ao menos, parcialmente estruturados, onde a interação citada se distribui conforme níveis de acessibilidade, valores do solo e estrutura física (NETTO et al., 2018).




    Não há como se excluir a presença do meio ambiente das cidades. Assim, a concentração de uma população estruturada nos termos sociais, voltada a produção econômica e integrada por inúmeras funções e serviços, bem como diversas outras relações, como a polarização e organização de núcleos, além da organização dos espaços físicos, condiciona e caracteriza a cidade como o ambiente de maior interação entre o homem e a natureza (MONTEIRO & MENDONÇA, 2003).




    Desta forma, as cidades lidam com o desafio de conciliar o meio ambiente urbano ao meio ambiente natural, proporcionando “geração de riqueza, qualidade de vida e qualidade ambiental para seus atuais e futuros habitantes” (ARAÚJO & CARAM 2006).




    2.2. URBANIZAÇÃO E SEUS IMPACTOS




    A qualidade ambiental contribui para a qualidade de vida nas cidades e o progresso social, no âmbito do crescimento urbano, devendo manter respectivo equilíbrio com o avanço tecnológico e com o meio ambiente (ARAÚJO & CARAM, 2006).




    O fator “urbanização” é proporcional ao processo contínuo de inoculação de novas estruturas físicas e sociais nos centros de vivência, onde discorre a modificação do espaço para a reprodução da sociedade, visando atender interesses adversos que conflitam com as características naturais de determinado local (MONTEIRO & MENDONÇA, 2003).




    Associada ao fator urbanização, está o aumento da densidade demográfica, onde por sua vez, pode atingir patamares de superar o limite comportado por centros urbanos, levando a possível desequilíbrio social e ecológico. No contexto abordado por Weis & Macca (2017), tem-se de uma lado a relação entre homem e natureza, exemplificado pela citação do biólogo americano Paul Ehrlich que diz “A proliferação humana é a maior ameaça ao ambiente do planeta” e, de outro, a relação social incluída no radar de estudiosos da conduta humana, onde os autores exemplificam pelo alerta proferido por Konrad Lorentz, etólogo austríaco: “Não importa apenas saber quantos homens a Terra pode alimentar, mas a partir de qual densidade os homens começarão a se odiar uns aos outros”.




    É sabido que quanto maior a densidade populacional maiores serão as necessidades de garantir a plena qualidade de vida. Do ponto de vista ecológico, o acelerado aumento populacional do mundo é dado como maior responsável pelas ocorrências ambientais que ameaçam a vida terrestre, como o efeito estufa, a extinção de espécies de fauna e flora, esgotamento de recursos naturais e uso do solo, em suma, ameaçando todos os ecossistemas (WIES & MACCA, 2017).




    A capacidade do ser humano em modificar o meio ambiente é real, sendo ela harmônica ou não. A urbanização gera alterações tanto na paisagem quanto na qualidade do meio ambiente, contribuindo sistematicamente para o incremento da dificuldade de sobrevivência de seres vivos, levando algumas espécies à extinção (SANTOS & SANTOS, 2013).




    Não somente no quesito ambiental, mas também nas condições físicas do meio ambiente, as áreas urbanas têm sofrido maiores intensidades de desastres provocados por fenômenos naturais à medida que a urbanização avança, tendo em vista sua capacidade de concentração demográfica em um espaço limitado e consequente pressão sobre o meio ambiente (JATOBÁ, 2011).




    Com a ampliação da urbanização, passa a reduzir as parcelas de áreas naturais, como bosques e florestas, levando a redução, até mesmo extinção, de espécies vegetais que podem servir de alimentos e medicamentos tanto aos animais quanto aos seres humanos, passível de geração de desiquilíbrio ecológico. No mais, a redução de áreas verdes para fins de ocupação humana incrementa o aquecimento global, visto a redução das árvores, que são capazes de neutralizar as emissões de carbono, lançadas na atmosfera (SANTOS & SANTOS, 2013).




    Conforme Jatobá (2011), problemáticas como aquecimento global incrementado por emissões atmosféricas, deficiência em saneamento ambiental e poluição hídrica são usualmente verificadas em áreas urbanas.




    Assim, para Miranda (2014), grandes aglomerações de pessoas amostram o poder do homem em modificar o ambiente natural, apresentando problemáticas ambientais como: poluição sonora, poluição atmosférica, poluição dos recursos hídricos – geração de água e escoto, poluição visual e geração de resíduos.




    Concentrando as atenções nas necessidades de traçar melhorias ao desenvolvimento urbano, focando nos impactos negativos para sua redução e projeção do desenvolvimento sustentável, deve-se aprofundar nos estudos da relação homem versus natureza e viabilizar alternativas de incremento do ecossistema natural ao ambiente urbano (SANTOS & SANTOS, 2013).




    2.3. MEIO AMBIENTE URBANO E A FORMAÇÃO DE ILHAS DE CALOR




    De acordo com Lawrence (2003), como resultado do crescimento e prospecção populacional, alavancados em regiões de maiores massas demográficas e da constante alteração estrutural do espaço físico urbano, as sociedades tendem a sofrer um processo de adaptação, caracterizado por processos inter-relacionados que tendem a sustentar as condições ecológicas humanas, inseridos no contexto de mudança contínua.




    A adaptação, contextualizada pela autora supracitada, revela que os grupos sociais buscam sobreviver às perturbações ambientais locais, interagindo com as características físicas, bióticas, sociais e culturais do ambiente em que se inserem. Tal interação relaciona fatores antrópicos e naturais desses ambientes, resultando em interferências nos componentes físicos e microclimáticos, contribuindo assim para tornar esses ambientes mais ou menos atrativos à convivência humana (ANDRADE, 2005; LABAKI et al., 2012).




    O clima, categoricamente, é um componente natural do ambiente urbano que sofre diretamente a interação de fatores naturais e antrópicos (ANDRADE, 2005). Monteiro & Mendonça (2003) indicam que o clima urbano configura um sistema que abrange o clima natural de um dado espaço terrestre vinculado à sua urbanização. Esta ideia não difere daquelas que são constantemente encontradas na literatura, embora sejam abordados de formas distintas por cada autor.




    As interferências nos componentes físicos, bióticos, sociais e culturais, relativos ao ambiente construído, influenciam nas condições de conforto da sociedade, principalmente quando esta frequenta ambientes públicos, como praças, vias e parques (LABAKI, 2012).




    O reflexo da urbanização sobre o meio ambiente pode ser verificado nas condições climáticas a que os ambientes construídos estão submetidos, cuja percepção é notória quando comparadas as áreas urbanas às áreas verdes do entorno. Com a intensidade de ocupações e quantidade de veículos em circulação, há um incremento de gases poluentes lançados na atmosfera, aumento de dispersão de materiais particulados, redução de áreas permeáveis e livres para o escoamento superficial e alteração nas condições de umidade do ar e pressão atmosfera. Com isso, passa a ocorrer a formação de ilhas de calor.




    Ilhas de calor são fenômenos comuns em áreas urbanas com elevado índice de ocupação e impermeabilização do solo. A Agência de Proteção Ambiental Americana – EPA (2019) ressalta que à medida que as áreas urbanas de desenvolvem, sua paisagem sofre alterações, substituindo terrenos abertos e cobertos por vegetação por edifícios, estradas e outras infraestruturas, tornando áreas antes permeáveis e passíveis de controle térmico, em áreas impermeáveis e secas, tornando esses espaços mais quentes que seu entorno, formando a “ilhas” de maior elevação de temperatura.




    Espaços verdes, como bosques, canteiros e áreas ajardinadas inseridas em espaços urbanos tendem a fornecer diversos benefícios tanto ao meio ambiente e seus ecossistemas, quanto à população, contribuindo para a qualidade e saúde desses ambientes e seus habitantes. Entre os benefícios, pode-se destacar a melhoria da qualidade e umidade do ar, além da redução do efeito dessas ilhas.




    Conforme Saddi & Moura (2010), as ilhas de calor apresentam temperaturas mais elevadas que seu entorno e áreas rurais, atingindo variações térmicas de até 10ºC. Na figura abaixo é apresentada de forma gráfica a formação de uma ilha de calor, levando à fácil compreensão deste conceito e sua implicância sobre a temperatura urbana.




    Figura 1. Representação gráfica de Ilhas de Calor
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    Fonte: EPA (2008 apud BASTOS, 2012)




    A representação gráfica apresentada anteriormente retrata como as temperaturas são naturalmente mais baixas nas áreas periféricas e confrontantes com áreas rurais do que nas áreas centrais. Ainda é possível notar que a presença se lagos, parques verdes e áreas permeáveis, bem como corpos hídricos que cortam centros urbanos levam também a redução de temperaturas.




    Viveiros (2017) resultantes das ilhas de calor estão o aumento das temperaturas diurnas, resfriamento noturno reduzido e elevação dos níveis de poluição do ar, comprometendo tanto a saúde quanto o conforto dos seres vivos. O comprometimento a saúde está associado a dificuldades respiratórias, câimbras e exaustão, insolação não fatal, comprometimento da capacidade pulmonar e mortandade relacionada ao calor.




    Além dos problemas anteriormente apontados, as ilhas de calor podem intensificar o impacto das ondas de calor, que refletem períodos atípicos de clima, anormalmente mais quente e frequentemente úmido. Esses eventos de calor ou aumentos intensos de temperatura podem resultar em taxas de mortalidade acima da média, atingindo principalmente públicos sensíveis como idosos, crianças e pessoas com determinadas condições de saúde (CDC, 2010 apud VIVEIROS, 2017).




    LABAKI (2012), reforça que estudos descritivos de clima urbano têm demonstrado que as formações de ilhas de calor nas cidades, tanto em áreas tropicais como temperadas, encontram-se associadas ao efeito de modificação de energia no ambiente urbano, ocasionado pelas influências antrópicas. As imagens apresentadas em sequência trata-se de mapeamento geográfico realizado através de satélite, onde a figura 2 indica as condições de uso do solo, segregadas entre ocupação urbana, vegetação rasteira e vegetação arbórea, sendo possível verificar a disseminação da urbanização e consequente redução de áreas vegetadas. Já a figura 3, apresenta a mesma área de estudo que a figura anterior, porém sobre a ótica de imagem infravermelha, a qual mensura ondas de calor, capaz de identificar regiões mais quentes e formadoras de ilhas de calor. Nota-se que as áreas de ocupação equivalem as áreas de maiores temperaturas.




    Figura 2. Presidente Prudente (SP): Carta de uso da terra gerada a partir das bandas 3, 4 e 5 do Landsat-8 de 28/01/2014
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    Fonte: Original image source: http://earthexplorer.usgs.gov/ – WRS 223-076 apud AMORIN, 2017




    Figura 3. Presidente Prudente (SP): Carta da intensidade da ilha de calor superficial gerada a partir da imagem do canal infravermelho termal (banda 10) do Landsat-8 de 28/01/2014
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    Fonte: Original image source: http://earthexplorer.usgs.gov/ – WRS 222-075 apud AMORIN, 2017.




    Não somente ao fator térmico que as ilhas de calor estão associadas. Elas contribuem direta e indiretamente aos aspectos de mudanças climáticas, visto que ocorre consigo as mudanças de pressão atmosférica, que permitem a permanência de determinados poluentes na coluna de ar e atrapalha as trocas de calor, acelerando o processo de efeito estufa.




    Desta forma, estudos de climatologia urbana se fazem de suma importância ao planejamento e desenvolvimento das cidades, sendo fundamentais para estabelecimento de medidas e sistemas de infraestrutura capazes de prospectar melhoria climática, contribuindo para a preservação da qualidade físico-ambiental dos espaços urbanos (ASSIS, 2008; TEIXEIRA et al., 2012).




    Assim, a equalização do clima urbano com redução das ilhas de calor contribui para a otimização e gestão das condições de qualidade e saúde urbana, contribuindo para o aumento do conforto térmico, tanto em ambientes internos quanto externos, atenuação das ações de intempéries e redução das contribuições às mudanças climáticas.




    2.4. CONFORTO TÉRMICO E AMBIENTAL




    A sensação térmica confortável se faz essencial para a preservação da qualidade de vida nas áreas construídas, levando à satisfação do homem e seu bem-estar (ARAÚJO & CARAM, 2006).




    De acordo com Oliveira (2019), conforto ambiental é a condição estabelecida entre os princípios físicos ambientais envolvidos no espaço construído e as necessidades de temperatura, luz, acústica e visual. Já o conforto térmico envolve a as percepções e sensações de bem-estar conforme oscilações de temperatura, envolvendo as reações ao frio e ao calor.




    Assis (2008) aponta que, experiências de aplicação da climatologia urbana no planejamento urbano e nas edificações, bem como a análise de seus impactos sobre a qualidade de vida da população são fatores importantes de serem analisados. Ainda de acordo com o mesmo autor, “recomendações para um planejamento e projetos urbanos climaticamente responsáveis são muito genéricos”, onde entre eles se pode visualizar a melhoria do “conforto dos habitantes, dentro e fora das edificações”.




    O aumento de áreas impermeabilizadas por pavimentos e construções decorrentes das condições de urbanização, sujeita cidades à absorção exacerbada de calor e armazenamento de energia, bem como a redução da evaporação superficial, essencial à manutenção da umidade do ar e condições de conforto (HENEINE, 2008).




    Monteiro & Mendonça (2003) afirmam que o citado “conforto” engloba “componentes termodinâmicos que, em suas relações, se expressam através do calor, ventilação e umidade nos referenciais básicos a esta noção”, além de consistir num “filtro perceptivo bastante significativo, pois afeta a todos permanentemente”, caracterizando-se como “assunto de investigação de importância crescente”.
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